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PREFÁCIO 

  

Depois de três décadas de atraso, o Brasil finalmente, ganhou uma Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), homologada em 20 de dezembro de 2017 pelo Conselho Nacional de 

Educação. Essa data tornou-se um divisor de águas na Educação nacional, pois a partir dela o 

país definiu o conjunto de aprendizagens essenciais a serem garantidas às crianças e jovens 

brasileiros inseridos no processo de escolarização na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. A 

partir da BNCC, os Estados e municípios devem revisar seus referenciais curriculares para garantir 

que as escolas tenham uma fonte consolidada para fundamentar as readequações de seus 

Projetos Político-pedagógicos (PPPs). 

 Etimologicamente, currículo significa caminho, o que pressupõe escolha. Que caminhos 

serão percorridos para que a escola garanta a aprendizagem das crianças e jovens? Essa 

resposta precisa ser dada pela coletividade educacional. Conforme afirma Sacristán (2008), o 

currículo é a forma de ter acesso ao conhecimento, não podendo esgotar seu significado em algo 

estático, mas através das condições em que se realiza e se converte numa forma particular de 

entrar em contato com a cultura.  

 Essa publicação que ora prefaciamos apresenta a síntese consolidada de um processo 

participativo, elaborado por profissionais competentes e compromissados com a educação 

escolar. Oficialmente, o documento será referência para revisão e reorganização dos currículos de 

todas as instituições de ensino de Educação Infantil e de Ensino Fundamental que compõem a rede 

municipal de Tramandaí, RS. Apresentando os princípios, direitos e orientações metodológicas, é um 

documento dinâmico, passível de alterações conforme requerem os momentos históricos da 

sociedade brasileira. Em síntese, constitui-se em uma política pública voltada para a construção de 

uma escola de Educação Básica de qualidade e para todos.  

Esse referencial considera que o processo de construção de políticas públicas para a 

educação passa necessariamente pela discussão da autonomia da escola. Uma autonomia que 

possibilite que os diversos atores que compõem a comunidade escolar possam atuar e 

responsabilizar-se, juntos, pela construção de seu projeto social e educativo. Foi esse o espírito que 

esteve presente na construção desse documento. Nesse processo, optou-se por envolver os 

docentes, primeiramente, em atividades formativas sobre a BNCC, que    elucidassem as dimensões    
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do currículo escolar. O foco do processo foi apresentar a tarefa da construção curricular como 

ação coletiva e participativa. Dessa forma, fez-se essencial realizar, juntamente com todos os 

profissionais das escolas da rede, debates para alinhamento da construção da parte diversificada 

do currículo municipal. 

As limitações de toda construção coletiva impõem a necessidade de constante revisão e 

rediscussão do documento para que o mesmo continue a expressar as necessidades e os anseios 

dos profissionais que constroem a partir de seu trabalho diário, a educação no município.  

Dessa forma, muito nos honra apresentar o REFERENCIAL MUNICIPAL COMUM CURRICULAR 

DE TRAMANDAÍ, ação que vai muito além de uma mera apresentação de um currículo prescrito, mas 

essencialmente, representa a concretização de uma etapa fundamental de reflexão sobre a escola 

pública e seu papel social.  

 

Júlio Furtado 

Mestre e Doutor em Educação 
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1. APRESENTAÇÃO: 

 

O Referencial Municipal Comum Curricular (RMCC) para a Educação Básica de Tramandaí 

foi elaborado de uma forma democrática, num processo que contou com a participação de 

professores, coordenadores pedagógicos, gestores escolares e equipe do departamento 

pedagógico da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Tramandaí. 

Este documento que você recebe agora, apresenta o resultado de um trabalho bonito, 

elaborado coletivamente, a  muitas mãos, pois acreditamos que um processo construído de forma 

participativa, além de se caracterizar por  uma  estratégia de engajamento e comprometimento, é 

uma decisão política e filosófica que mostra a forma que temos de olhar, perceber e entender o 

mundo em que estamos inseridos, bem como  as relações nele presentes.  Incitar o envolvimento e a 

participação das pessoas é estimular a autoria daqueles que constroem a história e esse 

documento revela exatamente esse processo de construção. 

Este documento apresenta o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 

que todos os estudantes de Tramandaí devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades 

da Educação Básica. O RMCC traz os fundamentos pedagógicos da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), incluindo todos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos cinco 

campos de experiência para a educação infantil, bem como inclui todas as competências e 

habilidades das áreas do conhecimento e componentes curriculares do ensino fundamental. Mas 

para além do que dispõe a BNCC, este referencial curricular traz aspectos locais para serem 

trabalhados nas escolas de Tramandaí, com contribuições dos profissionais que atuam no município. 

Nele também estão incluídas temáticas regionais através do que está disposto no Referencial 

Curricular Gaúcho (RCG), como história, cultura e diversidade étnico-racial de forma a 

complementar BNCC.  

O RMCC traz as concepções que fundamentam o currículo e os indicativos conceituais e 

metodológicos dos componentes curriculares que irão subsidiar educadores, professores e gestores 

escolares na elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos e as práticas docentes das unidades 

educacionais. 

O Referencial Curricular de Tramandaí orientará o trabalho pedagógico nas escolas da 

cidade, promovendo a busca constante de reflexões, debates, estudos e pesquisas, objetivando, 

assim, qualificar ainda mais os processos de ensino e aprendizagem. 

Alvanira Ferri Gamba 

Secretária de Educação e Cultura de Tramandai 
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2. OS FUNDAMENTOS PEDAGÓGICOS DO REFERENCIAL MUNICIPAL COMUM 

CURRICULAR DE TRAMANDAÍ 

 

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais definidas no RMCC devem 

concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais, que 

consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. Na 

BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos e 

procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para 

resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 

trabalho. Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a “educação deve afirmar valores 

e estimular ações que contribuam para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, 

socialmente justa e, também, voltada para a preservação da natureza” (BRASIL, 2013). 

É imprescindível destacar que as competências gerais da Educação Básica, 

apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e desdobram-se no tratamento didático proposto para 

as três etapas da Educação Básica (Educação Infantil e Ensino Fundamental), articulando-se na 

construção de conhecimentos, no desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e 

valores, nos termos da LDB. 

 

2.1. COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, 

cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar 

para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.  

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a 

investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar 

causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 

tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.  

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e 

também participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural.  

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, 

visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e 

científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em 
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diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.  

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma 

crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para 

se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 

exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.  

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos e 

experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer 

escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, 

autonomia, consciência crítica e responsabilidade.  

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e 

defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos 

humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e 

global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do 

planeta.  

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo- se na 

diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e 

capacidade para lidar com elas.  

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se 

respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e 

valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, 

culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.  

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 

sustentáveis e solidários.  

 

 

2.2. FOCO NO DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 

 

O conceito de competência, adotado pela BNCC, marca a discussão pedagógica e 

social das últimas décadas e pode ser inferido no texto da LDB. Ao adotar esse enfoque, a BNCC 

indica que as decisões pedagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento de 

competências. Por meio da indicação clara do que os alunos devem “saber” (considerando a 
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constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber 

fazer” (considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para 

resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 

trabalho), a explicitação das competências oferece referências para o fortalecimento de ações 

que assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC. 

 

3. O ENSINO FUNDAMENTAL NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

O Ensino Fundamental, com nove anos de duração, é a etapa mais longa da Educação 

Básica, atendendo estudantes entre 6 e 14 anos. Há, portanto, crianças e adolescentes que, ao 

longo desse período, passam por uma série de mudanças relacionadas a aspectos físicos, 

cognitivos, afetivos, sociais, emocionais, entre outros. Como já indicado nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental de Nove Anos (Resolução CNE/CEB nº 7/2010), essas 

mudanças impõem desafios à elaboração de currículos para essa etapa de escolarização, de 

modo a superar as rupturas que ocorrem na passagem não somente entre as etapas da Educação 

Básica, mas também entre as duas fases do Ensino Fundamental: Anos Iniciais e Anos Finais. 

O RMCC alinhado a BNCC do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, ao valorizar as 

situações lúdicas de aprendizagem, aponta para a necessária articulação com as experiências 

vivenciadas na Educação Infantil. Tal articulação precisa prever tanto a progressiva 

sistematização dessas experiências quanto o desenvolvimento, pelos alunos, de novas formas de 

relação com o mundo, novas possibilidades de ler e formular hipóteses sobre os fenômenos, de 

testá-las, de refutá-las, de elaborar conclusões, em uma atitude ativa na construção de 

conhecimentos. 

Nesse período da vida, as crianças estão vivendo mudanças importantes em seu processo 

de desenvolvimento que repercutem em suas relações consigo mesmas, com os outros e com o 

mundo. Como destacam as DCN, a maior desenvoltura e a maior autonomia nos movimentos e 

deslocamentos ampliam suas interações com o espaço; a relação com múltiplas linguagens, 

incluindo os usos sociais da escrita e da matemática, permite a participação no mundo letrado e a 

construção de novas aprendizagens, na escola e para além dela; a afirmação de sua identidade 

em relação ao coletivo no qual se inserem resulta em formas mais ativas de se relacionarem com 

esse coletivo e com as normas que regem as relações entre as pessoas dentro e fora da escola, 
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pelo reconhecimento de suas potencialidades e pelo acolhimento e pela valorização das 

diferenças. 

Ampliam-se também as experiências para o desenvolvimento da oralidade e dos processos 

de percepção, compreensão e representação, elementos importantes para a apropriação do 

sistema de escrita alfabética e de outros sistemas de representação, como os signos matemáticos, 

os registros artísticos, midiáticos e científicos e as formas de representação do tempo e do espaço. 

Os alunos se deparam com uma variedade de situações que envolvem conceitos e fazeres 

científicos, desenvolvendo observações, análises, argumentações e potencializando descobertas. 

As experiências das crianças em seu contexto familiar, social e cultural, suas memórias, seu 

pertencimento a um grupo e sua interação com as mais diversas tecnologias de informação e 

comunicação são fontes que estimulam sua curiosidade e a formulação de perguntas. O estímulo 

ao pensamento criativo, lógico e crítico, por meio da construção e do fortalecimento da 

capacidade de fazer perguntas e de avaliar respostas, de argumentar, de interagir com diversas 

produções culturais, de fazer uso de tecnologias de informação e comunicação, possibilita aos 

alunos ampliar sua compreensão de si mesmos, do mundo natural e social, das relações dos seres 

humanos entre si e com a natureza. 

As características dessa faixa etária demandam um trabalho no ambiente escolar que se 

organize em torno dos interesses manifestos pelas crianças, de suas vivências mais imediatas para 

que, com base nessas vivências, elas possam, progressivamente, ampliar essa compreensão, o que 

se dá pela mobilização de operações cognitivas cada vez mais complexas e pela sensibilidade 

para apreender o mundo, expressar-se sobre ele e nele atuar. 

Nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental, a ação pedagógica deve ter como foco 

a alfabetização, a fim de garantir amplas oportunidades para que os alunos se apropriem do 

sistema de escrita alfabética de modo articulado ao desenvolvimento de outras habilidades de 

leitura e de escrita e ao seu envolvimento em práticas diversificadas de letramentos. Como aponta 

o Parecer CNE/CEB nº 11/2010, “os conteúdos dos diversos componentes curriculares [...], ao 

descortinarem às crianças o conhecimento do mundo por meio de novos olhares, lhes oferecem 

oportunidades de exercitar a leitura e a escrita de um modo mais significativo” (BRASIL, 2010). 

Ao longo do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a progressão do conhecimento ocorre 

pela consolidação das aprendizagens anteriores e pela ampliação das práticas de 

linguagem e da experiência estética e intercultural das crianças, considerando tanto seus interesses 

e suas expectativas quanto o que ainda precisam aprender. Ampliam-se a autonomia intelectual, a 
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compreensão de normas e os interesses pela vida social, o que lhes possibilita lidar com sistemas 

mais amplos, que dizem respeito às relações dos sujeitos entre si, com a natureza, com a história, 

com a cultura, com as tecnologias e com o ambiente. 

Além desses aspectos relativos à aprendizagem e ao desenvolvimento, na elaboração dos 

currículos e das propostas pedagógicas devem ainda ser consideradas medidas para assegurar 

aos alunos um percurso contínuo de aprendizagens entre as duas fases do Ensino 

Fundamental, de modo a promover uma maior integração entre elas. Afinal, essa transição se 

caracteriza por mudanças pedagógicas na estrutura educacional, decorrentes principalmente da 

diferenciação dos componentes curriculares. Como bem destaca o Parecer CNE/CEB nº 11/2010, 

“os alunos, ao mudarem do professor generalista dos anos iniciais para os professores especialistas 

dos diferentes componentes curriculares, costumam se ressentir diante das muitas exigências que têm 

de atender, feitas pelo grande número de docentes dos anos finais” (BRASIL, 2010). Realizar as 

necessárias adaptações e articulações, tanto no 5º quanto no 6º ano, para apoiar os alunos 

nesse processo de transição, pode evitar ruptura no processo de aprendizagem, garantindo-

lhes maiores condições de sucesso. 

Ao longo do Ensino Fundamental – Anos Finais, os estudantes se deparam com desafios 

de maior complexidade, sobretudo devido à necessidade de se apropriarem das diferentes 

lógicas de organização dos conhecimentos relacionados às áreas. Tendo em vista essa maior 

especialização, é importante, nos vários componentes curriculares, retomar e ressignificar as 

aprendizagens do Ensino Fundamental – Anos Iniciais no contexto das diferentes áreas, 

visando ao aprofundamento e à ampliação de repertórios dos estudantes. 

Nesse sentido, também é importante fortalecer a autonomia desses adolescentes, 

oferecendo-lhes condições e ferramentas para acessar e interagir criticamente com diferentes 

conhecimentos e fontes de informação. 

Os estudantes dessa fase inserem-se em uma faixa etária que corresponde à transição entre 

infância e adolescência, marcada por intensas mudanças decorrentes de transformações 

biológicas, psicológicas, sociais e emocionais. Nesse período de vida, como bem aponta o 

Parecer CNE/CEB nº 11/2010, ampliam-se os vínculos sociais e os laços afetivos, as possibilidades 

intelectuais e a capacidade de raciocínios mais abstratos. Os estudantes tornam-se mais capazes 

de ver e avaliar os fatos pelo ponto de vista do outro, exercendo a capacidade de 

descentração, “importante na construção da autonomia e na aquisição de valores morais e éticos” 

(BRASIL, 2010). 
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As mudanças próprias dessa fase da vida implicam a compreensão do adolescente como 

sujeito em desenvolvimento, com singularidades e formações identitárias e culturais próprias, que 

demandam práticas escolares diferenciadas, capazes de contemplar suas necessidades e 

diferentes modos de inserção social. Conforme reconhecem as DCN, é frequente, nessa etapa, 

observar forte adesão aos padrões de comportamento dos jovens da mesma idade, o 

que é evidenciado pela forma de se vestir e também pela linguagem utilizada por eles. 

Isso requer dos educadores maior disposição para entender e dialogar com as formas 

próprias de expressão das culturas juvenis, cujos traços são mais visíveis, sobretudo, nas 

áreas urbanas mais densamente povoadas (BRASIL, 2010). 

 

Há que se considerar, ainda, que a cultura digital tem promovido mudanças sociais 

significativas nas sociedades contemporâneas. Em decorrência do avanço e da multiplicação das 

tecnologias de informação e comunicação e do crescente acesso a elas pela maior 

disponibilidade de computadores, telefones celulares, tablets e afins, os estudantes estão 

dinamicamente inseridos nessa cultura, não somente como consumidores. Os jovens têm se 

engajado cada vez mais como protagonistas da cultura digital, envolvendo-se diretamente em 

novas formas de interação multimidiática e multimodal e de atuação social em rede, que se realizam 

de modo cada vez mais ágil. Por sua vez, essa cultura também apresenta forte apelo emocional e 

induz ao imediatismo de respostas e à efemeridade das informações, privilegiando análises 

superficiais e o uso de imagens e formas de expressão mais sintéticas, diferentes dos modos de dizer 

e argumentar característicos da vida escolar. 

Todo esse quadro impõe à escola desafios ao cumprimento do seu papel em relação à 

formação das novas gerações. É importante que a instituição escolar preserve seu compromisso de 

estimular a reflexão e a análise aprofundada e contribua para o desenvolvimento, no estudante, de 

uma atitude crítica em relação ao conteúdo e à multiplicidade de ofertas midiáticas e digitais. 

Contudo, também é imprescindível que a escola compreenda e incorpore mais as novas linguagens 

e seus modos de funcionamento, desvendando possibilidades de comunicação (e também de 

manipulação), e que eduque para usos mais democráticos das tecnologias e para uma 

participação mais consciente na cultura digital. Ao aproveitar o potencial de comunicação do 

universo digital, a escola pode instituir novos modos de promover a aprendizagem, a interação e o 

compartilhamento de significados entre professores e estudantes. 

Além disso, e tendo por base o compromisso da escola de propiciar uma formação integral, 

balizada pelos direitos humanos e princípios democráticos, é preciso considerar a necessidade de 

desnaturalizar qualquer forma de violência nas sociedades contemporâneas, incluindo a violência 
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simbólica de grupos sociais que impõem normas, valores e conhecimentos tidos como universais e 

que não estabelecem diálogo entre as diferentes culturas presentes na comunidade e na escola. 

Em todas as etapas de escolarização, mas de modo especial entre os estudantes dessa 

fase do Ensino Fundamental, esses fatores frequentemente dificultam a convivência cotidiana e a 

aprendizagem, conduzindo ao desinteresse e à alienação e, não raro, à agressividade e ao 

fracasso escolar. Atenta a culturas distintas, não uniformes nem contínuas dos estudantes dessa 

etapa, é necessário que a escola dialogue com a diversidade de formação e vivências para 

enfrentar com sucesso os desafios de seus propósitos educativos. A compreensão dos estudantes 

como sujeitos com histórias e saberes construídos nas interações com outras pessoas, tanto do 

entorno social mais próximo quanto do universo da cultura midiática e digital, fortalece o potencial 

da escola como espaço formador e orientador para a cidadania consciente, crítica e 

participativa. 

Nessa direção, no Ensino Fundamental – Anos Finais, a escola pode contribuir para o 

delineamento do projeto de vida dos estudantes, ao estabelecer uma articulação não somente 

com os anseios desses jovens em relação ao seu futuro, como também com a continuidade dos 

estudos no Ensino Médio. Esse processo de reflexão sobre o que cada jovem quer ser no futuro, e 

de planejamento de ações para construir esse futuro, pode representar mais uma possibilidade de 

desenvolvimento pessoal e social. 

 

3.1. ÁREAS DO CONHECIMENTO 

Tomando como sustentação a BNCC, o Referencial Municipal Comum Curricular de 

Tramandaí, organiza o Ensino Fundamental em cinco áreas do conhecimento. Essas áreas, como 

bem aponta o Parecer CNE/CEB nº 11/2010
25

, “favorecem a comunicação entre os 

conhecimentos e saberes dos diferentes componentes curriculares” (BRASIL, 2010). Elas se 

intersectam na formação dos alunos, embora se preservem as especificidades e os saberes próprios 

construídos e sistematizados nos diversos componentes.  

Nos textos de apresentação, cada área de conhecimento explicita seu papel na formação 

integral dos alunos do Ensino Fundamental e destaca particularidades para o Ensino Fundamental – 

Anos Iniciais e o Ensino Fundamental – Anos Finais, considerando tanto as características do 

alunado quanto as especificidades e demandas pedagógicas dessas fases da escolarização.  
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COMPONENTES CURRICULARES 

 Anos Iniciais (1º ao 5º ano) Anos Finais (6º ao 9º ano) 

Linguagens 

Língua Portuguesa 

Arte 

Educação Física 

 Língua Inglesa 

Matemática Matemática 

Ciências da Natureza Ciências 

Ciências Humanas 
Geografia 

História 

Ensino Religioso Ensino Religioso 

 

 

3.1.1. COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DA ÁREA 

 

Cada área de conhecimento estabelece competências específicas de área, cujo 

desenvolvimento deve ser promovido ao longo dos nove anos. Essas competências explicitam 

como as dez competências gerais se expressam nessas áreas. 

 

Componentes curriculares  

 

Competências específicas de componente 

 

Nas áreas que abrigam mais de um componente curricular (Linguagens e Ciências 

Humanas), também são definidas competências específicas do componente (Língua Portuguesa, 

Arte, Educação Física, Língua Inglesa, Geografia e História) a ser desenvolvidas pelos alunos ao 

longo dessa etapa de escolarização.  

As competências específicas possibilitam a articulação horizontal entre as áreas, 

perpassando todos os componentes curriculares, e também a articulação vertical, ou seja, a 
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progressão entre o Ensino Fundamental – Anos Iniciais e o Ensino Fundamental – Anos Finais e 

a continuidade das experiências dos alunos, considerando suas especificidades.  

Para garantir o desenvolvimento das competências específicas, cada componente 

curricular apresenta um conjunto de habilidades. Essas habilidades estão relacionadas a diferentes 

objetos de conhecimento – aqui entendidos como conteúdos, conceitos e processos –, que, por 

sua vez, são organizados em unidades temáticas.  

ANOS INICIAIS ANOS FINAIS 

Unidades temáticas Objetos de conhecimento Habilidades 
 

 

Respeitando as muitas possibilidades de organização do conhecimento escolar, as 

unidades temáticas definem um arranjo dos objetos de conhecimento ao longo do Ensino 

Fundamental adequado às especificidades dos diferentes componentes curriculares. Cada 

unidade temática contempla uma gama maior ou menor de objetos de conhecimento, assim como 

cada objeto de conhecimento se relaciona a um número variável de habilidades, conforme 

ilustrado a seguir. 

 

Ciências – 1º ano 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 
HABILIDADES 

Vida e 

evolução 

Corpo humano 

Respeito à 

diversidade 

(EF01CI02) Localizar, nomear e representar graficamente 

(por meio de desenhos) partes do corpo humano e explicar 

suas funções. 

(EF01CI03) Discutir as razões pelas quais os hábitos de 

higiene do corpo (lavar as mãos antes de comer, escovar 

os dentes, limpar os olhos, o nariz e as orelhas etc.) são 

necessários para a manutenção da saúde. 

(EF01CI04) Comparar características físicas entre os 

colegas, reconhecendo a diversidade e a importância da 

valorização, do acolhimento e do respeito às diferenças. 

 

 

As habilidades expressam as aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas aos 

alunos nos diferentes contextos escolares. Para tanto, elas são descritas de acordo com uma 

determinada estrutura, conforme ilustrado no exemplo a seguir, de História (EF06HI14). 
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Diferenciar escravidão, servidão e trabalho livre no mundo antigo. 

 

 

 

 

 

Os modificadores devem ser entendidos como a explicitação da situação ou condição 

em que a habilidade deve ser desenvolvida, considerando a faixa etária dos alunos. Ainda assim, 

as habilidades não descrevem ações ou condutas esperadas do professor, nem induzem à 

opção por abordagens ou metodologias. Essas escolhas estão no âmbito dos currículos e dos 

projetos pedagógicos, que, como já mencionado, devem ser adequados à realidade de cada 

sistema ou rede de ensino e a cada instituição escolar, considerando o contexto e as 

características dos seus alunos.  

Nos quadros que apresentam as unidades temáticas, os objetos de conhecimento e as 

habilidades definidas para cada ano (ou bloco de anos), cada habilidade é identificada por um 

código alfanumérico. As habilidades, para cada ano escolar e componente curricular, que foram 

incluídos nesta primeira versão do Referencial Municipal Comum Curricular de Tramandaí, referente a 

parte diversificada do município, estão indicados pelo código alfanumérico padrão da BNCC, 

acrescidas do complemento alfabético “TR” e uma sequência numérica que indica a ordem das 

habilidades. A composição do código é a seguinte:  

 

Verbo(s) que explicita(m) 

o(s) processo(s) 

cognitivo(s) envolvido(s) 

na habilidade. 

 

Complemento do(s) verbo(s), 

que explicita o(s) objeto(s) de 

conhecimento mobilizado(s) na 

habilidade. 

 

Modificadores do(s) 

verbo(s) ou do complemento 

do(s) verbo(s), que explicitam 

o contexto e/ou uma maior 

especificação da 

aprendizagem esperada. 
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Segundo esse critério, o código EF67EF01, por exemplo, refere-se à primeira habilidade 

proposta em Educação Física no bloco relativo ao 6º e 7º anos, enquanto o código EF04MA10 

indica a décima habilidade do 4º ano de Matemática. Já se o código for EF06HITR01, por 

exemplo, refere-se à primeira habilidade proposta pelo Referencial Municipal Comum Curricular de 

Tramandaí em História no 6º ano. 

Vale destacar que o uso de numeração sequencial para identificar as habilidades de 

cada ano ou bloco de anos não representa uma ordem ou hierarquia esperada das 

aprendizagens. A progressão das aprendizagens, que se explicita na comparação entre os 

quadros relativos a cada ano (ou bloco de anos), pode tanto estar relacionada aos processos 

cognitivos em jogo – sendo expressa por verbos que indicam processos cada vez mais ativos ou 

exigentes – quanto aos objetos de conhecimento – que podem apresentar crescente sofisticação 

ou complexidade –, ou, ainda, aos modificadores – que, por exemplo, podem fazer referência a 

contextos mais familiares aos alunos e, aos poucos, expandir-se para contextos mais amplos.  

Também é preciso enfatizar que os critérios de organização das habilidades descritos 

no RMCC (com a explicitação dos objetos de conhecimento aos quais se relacionam e do 

agrupamento desses objetos em unidades temáticas) expressam um arranjo possível (dentre outros). 

Portanto, os agrupamentos propostos não devem ser tomados como modelo obrigatório para 

o desenho dos currículos. A forma de apresentação adotada no RMCC em consonância com a 

BNCC tem por objetivo assegurar a clareza, a precisão e a explicitação do que se espera que 

todos os alunos aprendam na Educação Básica, fornecendo orientações para a elaboração de 

currículos em todo o País, adequados aos diferentes contextos.  
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11. A ÁREA DE ENSINO RELIGIOSO  

 

Ao longo da história da educação brasileira, o Ensino Religioso assumiu diferentes 

perspectivas teórico-metodológicas, geralmente de viés confessional ou interconfessional. A partir 

da década de 1980, as transformações socioculturais que provocaram mudanças paradigmáticas 

no campo educacional também impactaram no Ensino Religioso. Em função dos promulgados ideais 

de democracia, inclusão social e educação integral, vários setores da sociedade civil passaram a 

reivindicar a abordagem do conhecimento religioso e o reconhecimento da diversidade religiosa 

no âmbito dos currículos escolares.  

A Constituição Federal de 1988 (artigo 210) e a LDB nº 9.394/1996 (artigo 33, alterado 

pela Lei nº 9.475/1997) estabeleceram os princípios e os fundamentos que devem alicerçar 

epistemologias e pedagogias do Ensino Religioso, cuja função educacional, enquanto parte 

integrante da formação básica do cidadão, é assegurar o respeito à diversidade cultural religiosa, 

sem proselitismos. Mais tarde, a Resolução CNE/CEB nº 04/2010 e a Resolução CNE/CEB nº 

07/2010 reconheceram o Ensino Religioso como uma das cinco áreas de conhecimento do Ensino 

Fundamental de 09 (nove) anos.  

Estabelecido como componente curricular de oferta obrigatória nas escolas públicas de 

Ensino Fundamental, com matrícula facultativa, em diferentes regiões do país, foram elaborados 

propostas curriculares, cursos de formação inicial e continuada e materiais didático-pedagógicos 

que contribuíram para a construção da área do Ensino Religioso, cujas natureza e finalidades 

pedagógicas são distintas da confessionalidade.  

Considerando os marcos normativos e, em conformidade com as competências gerais 

estabelecidas no âmbito da BNCC, o Ensino Religioso deve atender os seguintes objetivos:  

1. Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais e estéticos, a partir 

das manifestações religiosas percebidas na realidade dos educandos;  

2. Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de crença, no 

constante propósito de promoção dos direitos humanos;  

3. Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo entre 

perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de 

concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a Constituição Federal;  

4. Contribuir para que os educandos construam seus sentidos pessoais de vida a partir de 

valores, princípios éticos e da cidadania.  



 

 

23 

O conhecimento religioso, objeto da área de Ensino Religioso, é produzido no âmbito 

das diferentes áreas do conhecimento científico das Ciências Humanas e Sociais, notadamente 

da(s) Ciência(s) da(s) Religião(ões). Essas Ciências investigam a manifestação dos fenômenos 

religiosos em diferentes culturas e sociedades enquanto um dos bens simbólicos resultantes da 

busca humana por respostas aos enigmas do mundo, da vida e da morte. De modo singular, 

complexo e diverso, esses fenômenos alicerçaram distintos sentidos e significados de vida e diversas 

ideias de divindade(s), em torno dos quais se organizaram cosmovisões, linguagens, saberes, 

crenças, mitologias, narrativas, textos, símbolos, ritos, doutrinas, tradições, movimentos, práticas e 

princípios éticos e morais. Os fenômenos religiosos em suas múltiplas manifestações são parte 

integrante do substrato cultural da humanidade.  

Cabe ao Ensino Religioso tratar os conhecimentos religiosos a partir de pressupostos éticos 

e científicos, sem privilégio de nenhuma crença ou convicção. Isso implica abordar esses 

conhecimentos com base nas diversas culturas e tradições religiosas, sem desconsiderar a existência 

de filosofias seculares de vida.  

No Ensino Fundamental, o Ensino Religioso adota a pesquisa e o diálogo como princípios 

mediadores e articuladores dos processos de observação, identificação, análise, apropriação e 

ressignificação de saberes, visando o desenvolvimento de competências específicas. Dessa 

maneira, busca problematizar representações sociais preconceituosas sobre o outro, com o intuito 

de combater a intolerância, a discriminação e a exclusão.  

Por isso, a interculturalidade e a ética da alteridade constituem fundamentos teóricos e 

pedagógicos do Ensino Religioso, porque favorecem o reconhecimento e respeito às histórias, 

memórias, crenças, convicções e valores de diferentes culturas, tradições religiosas e filosofias de 

vida.  

O Ensino Religioso busca construir, por meio do estudo dos conhecimentos religiosos e das 

filosofias de vida, atitudes de reconhecimento e respeito às alteridades. Trata-se de um espaço de 

aprendizagens, experiências pedagógicas, intercâmbios e diálogos permanentes, que visam o 

acolhimento das identidades culturais, religiosas ou não, na perspectiva da interculturalidade, 

direitos humanos e cultura da paz. Tais finalidades se articulam aos elementos da formação integral 

dos estudantes, na medida em que fomentam a aprendizagem da convivência democrática e 

cidadã, princípio básico à vida em sociedade.  
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Considerando esses pressupostos, e em articulação com as competências gerais da 

Educação Básica, a área de Ensino Religioso – e, por consequência, o componente curricular de 

Ensino Religioso –, devem garantir aos alunos o desenvolvimento de competências específicas.  

 

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE ENSINO RELIGIOSO PARA O ENSINO FUNDAMENTAL  

 

1. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos e filosofias 

de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, estéticos e éticos.  

2. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de vida, suas 

experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios.  

3. Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto expressão de 

valor da vida.  

4. Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver.  

5. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da cultura, da política, da 

economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente.  

6. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas de intolerância, 

discriminação e violência de cunho religioso, de modo a assegurar os direitos humanos no 

constante exercício da cidadania e da cultura de paz.  
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11.1. ENSINO RELIGIOSO 

 

O Ensino Religioso contribui para que o educando construa sua identidade, a partir de 

vivências e práticas, na relação com o imanente 

 (dimensão concreta, biológica) e o transcendente (dimensão subjetiva, simbólica, espiritual), 

conhecendo e compreendendo a si mesmo dentro do cenário em que está inserido, consolidando-

se como pessoa pertencente a um determinado momento histórico, cultural e religioso, e, por esta 

razão, autor de sua história de vida.   

Nesse sentido, o Referencial Municipal Comum Curricular de Tramandaí é norteador dos 

saberes que se tornam direitos de aprendizagem, não se constituindo como estrutura única, 

podendo ser reorganizado conforme as realidades locais, possibilitando aprendizagens 

significativas. 

O ser humano se constrói a partir de um conjunto de relações tecidas em determinado 

contexto histórico-social, em um movimento ininterrupto de apropriação e produção cultural. Nesse 

processo, o sujeito se constitui enquanto ser de imanência (dimensão concreta, biológica) e de 

transcendência (dimensão subjetiva, simbólica).  

Ambas as dimensões possibilitam que os humanos se relacionem entre si, com a natureza e 

com a(s) divindade(s), percebendo-se como iguais e diferentes.  

A percepção das diferenças (alteridades) possibilita a distinção entre o “eu” e o “outro”, 

“nós” e “eles”, cujas relações dialógicas são mediadas por referenciais simbólicos (representações, 

saberes, crenças, convicções, valores) necessários à construção das identidades.  

Tais elementos embasam a unidade temática Identidades e alteridades, a ser 

abordada ao longo de todo o Ensino Fundamental, especialmente nos anos iniciais. Nessa 

unidade pretende-se que os estudantes reconheçam, valorizem e acolham o caráter singular e 

diverso do ser humano, por meio da identificação e do respeito às semelhanças e diferenças entre 

o eu (subjetividade) e os outros (alteridades), da compreensão dos símbolos e significados e da 

relação entre imanência e transcendência.  

A dimensão da transcendência é matriz dos fenômenos e das experiências religiosas, uma 

vez que, em face da finitude, os sujeitos e as coletividades sentiram-se desafiados a atribuir 

sentidos e significados à vida e à morte. Na busca de respostas, o ser humano conferiu valor de 

sacralidade a objetos, coisas, pessoas, forças da natureza ou seres sobrenaturais, transcendendo a 

realidade concreta.  
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Essa dimensão transcendental é mediada por linguagens específicas, tais como o símbolo, o 

mito e o rito. No símbolo, encontram-se dois sentidos distintos e complementares. Por exemplo, 

objetivamente uma flor é apenas uma flor. No entanto, é possível reconhecer nela outro significado: 

a flor pode despertar emoções e trazer lembranças. Assim, o símbolo é um elemento cotidiano 

ressignificado para representar algo além de seu sentido primeiro. Sua função é fazer a mediação 

com outra realidade e, por isso, é uma das linguagens básicas da experiência religiosa.  

Tal experiência é uma construção subjetiva alimentada por diferentes práticas espirituais 

ou ritualísticas, que incluem a realização de cerimônias, celebrações, orações, festividades, 

peregrinações, entre outras. Enquanto linguagem gestual, os ritos narram, encenam, repetem e 

representam histórias e acontecimentos religiosos. Desta forma, se o símbolo é uma coisa que 

significa outra, o rito é um gesto que também aponta para outra realidade.  

Os rituais religiosos são geralmente realizados coletivamente em espaços e territórios 

sagrados (montanhas, mares, rios, florestas, templos, santuários, caminhos, entre outros), que se 

distinguem dos demais por seu caráter simbólico. Esses espaços constituem-se em lócus de 

apropriação simbólico-cultural, onde os diferentes sujeitos se relacionam, constroem, desenvolvem e 

vivenciam suas identidades religiosas.  

Nos territórios sagrados frequentemente atuam pessoas incumbidas da prestação de 

serviços religiosos. Sacerdotes, líderes, funcionários, guias ou especialistas, entre outras designações, 

desempenham funções específicas: difusão das crenças e doutrinas, organização dos ritos, 

interpretação de textos e narrativas, transmissão de práticas, princípios e valores etc. Portanto, os 

líderes exercem uma função pública, e seus atos e orientações podem repercutir sobre outras 

esferas sociais, tais como economia, política, cultura, educação, saúde e meio ambiente.  

Esse conjunto de elementos (símbolos, ritos, espaços, territórios e lideranças) integra a 

unidade temática Manifestações religiosas, em que se pretende proporcionar o conhecimento, 

a valorização e o respeito às distintas experiências e manifestações religiosas, e a compreensão 

das relações estabelecidas entre as lideranças e denominações religiosas e as distintas esferas 

sociais.  

Na unidade temática Crenças religiosas e filosofias de vida, são tratados aspectos 

estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos e filosofias de vida, particularmente 

sobre mitos, ideia(s) de divindade(s), crenças e doutrinas religiosas, tradições orais e escritas, ideias 

de imortalidade, princípios e valores éticos.  
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Os mitos são outro elemento estruturante das tradições religiosas. Eles representam a 

tentativa de explicar como e por que a vida, a natureza e o cosmos foram criados. Apresentam 

histórias dos deuses ou heróis divinos, relatando, por meio de uma linguagem rica em simbolismo, 

acontecimentos nos quais as divindades agem ou se manifestam.  

O mito é um texto que estabelece uma relação entre imanência (existência concreta) e 

transcendência (o caráter simbólico dos eventos). Ao relatar um acontecimento, o mito situa-se em 

um determinado tempo e lugar e, frequentemente, apresenta-se como uma história verdadeira, 

repleta de elementos imaginários.  

No enredo mítico, a criação é uma obra de divindades, seres, entes ou energias que 

transcendem a materialidade do mundo. São representados de diversas maneiras, sob distintos 

nomes, formas, faces e sentidos, segundo cada grupo social ou tradição religiosa.  

O mito, o rito, o símbolo e as divindades alicerçam as crenças, entendidas como um 

conjunto de ideias, conceitos e representações estruturantes de determinada tradição religiosa. As 

crenças fornecem respostas teológicas aos enigmas da vida e da morte, que se manifestam nas 

práticas rituais e sociais sob a forma de orientações, leis e costumes.  

Esse conjunto de elementos originam narrativas religiosas que, de modo mais ou menos 

organizado, são preservadas e passadas de geração em geração pela oralidade. Desse modo, 

ao longo do tempo, cosmovisões, crenças, ideia(s) de divindade(s), histórias, narrativas e mitos 

sagrados constituíram tradições específicas, inicialmente orais. Em algumas culturas, o conteúdo 

dessa tradição foi registrado sob a forma de textos escritos.  

No processo de sistematização e transmissão dos textos sagrados, sejam eles orais, sejam 

eles escritos, certos grupos sociais acabaram por definir um conjunto de princípios e valores que 

configuraram doutrinas religiosas. Estas reúnem afirmações, dogmas e verdades que procuram 

atribuir sentidos e finalidades à existência, bem como orientar as formas de relacionamento com a(s) 

divindade(s) e com a natureza.  

As doutrinas constituem a base do sistema religioso, sendo transmitidas e ensinadas aos seus 

adeptos de maneira sistemática, com o intuito de assegurar uma compreensão mais ou menos 

unitária e homogênea de seus conteúdos.  

No conjunto das crenças e doutrinas religiosas encontram-se ideias de imortalidade 

(ancestralidade, reencarnação, ressurreição, transmigração, entre outras), que são norteadoras do 

sentido da vida dos seus seguidores. Essas informações oferecem aos sujeitos referenciais tanto 

para a vida terrena quanto para o pós-morte, cuja finalidade é direcionar condutas individuais e 
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sociais, por meio de códigos éticos e morais. Tais códigos, em geral, definem o que é certo ou 

errado, permitido ou proibido. Esses princípios éticos e morais atuam como balizadores de 

comportamento, tanto nos ritos como na vida social.  

Também as filosofias de vida se ancoram em princípios cujas fontes não advêm do 

universo religioso. Pessoas sem religião adotam princípios éticos e morais cuja origem decorre de 

fundamentos racionais, filosóficos, científicos, entre outros. Esses princípios, geralmente, coincidem 

com o conjunto de valores seculares de mundo e de bem, tais como: o respeito à vida e à 

dignidade humana, o tratamento igualitário das pessoas, a liberdade de consciência, crença e 

convicções, e os direitos individuais e coletivos.  

Cumpre destacar que os critérios de organização das habilidades na BNCC (com a 

explicitação dos objetos de conhecimento aos quais se relacionam e do agrupamento desses 

objetos em unidades temáticas) expressam um arranjo possível (dentre outros). Portanto, os 

agrupamentos propostos não devem ser tomados como modelo obrigatório para o desenho dos 

currículos.  
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11.1.2. ENSINO RELIGIOSO NO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS: UNIDADES 

TEMÁTICAS, OBJETOS DE CONHECIMENTO E HABILIDADES  

 

ENSINO RELIGIOSO – 6º ANO  

 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES BNCC + 

TRAMANDAÍ 

HABILIDADES RS 

Crenças 

religiosas e 

filosofias de 

vida 

Religião e 

religiosidade; 

 

Conceito de religiões 

de tradição escrita e 

oral; 

 

Tradição escrita: 

registro dos 

ensinamentos 

sagrados; 

  

Origens dos principais 

livros sagrados.  
 

(EF06ERTR01) Compreender 

os conceitos de religião, 

fundamentos básicos, 

principais grupos e divisões e, 

suas relações com a 

religiosidade,  

(EF06ERTR02) Compreender 

as religiões de tradições orais 

e escritas, analisando a forma 

de transmissão de seus rituais 

e doutrinas. 

 

(EF06ER01) Reconhecer o 

papel da tradição escrita na 

preservação de memórias, 

acontecimentos e 

ensinamentos religiosos. 

 

 

(EF06ER02) Reconhecer e 

valorizar a diversidade de 

textos religiosos escritos 

(textos do Budismo, 

Cristianismo, Espiritismo, 

Hinduísmo, Islamismo, Judaísmo, 

entre outros).  

 

 

 

 

 

 

 

(EF06ER01RS-1) Identificar e 

valorizar as tradições religiosas dos 

nativos e imigrantes que compõem a 

história do Rio Grande do Sul, 

ressaltando suas contribuições para a 

educação no estado. 

(EF06ER02RS-1) Valorizar a 

diversidade de textos religiosos (do 

Budismo, Cristianismo, Espiritismo, 

Hinduísmo, Islamismo, Judaísmo, entre 

outros), reconhecendo-os como 

documentos históricos e religiosos da 

humanidade. 

Ensinamentos da 

tradição escrita;  

 

Conceitos de ética e 

moral nos livros 

sagrados; 

Livros sagrados e a 

origem das doutrinas 

religiosas; 

(EF06ER03) Reconhecer, em 

textos escritos, ensinamentos 

relacionados a modos de ser 

e viver. 

 

 

 

 

 

 

(EF06ER03RS-1) Identificar os textos 

sagrados das diferentes 

denominações religiosas a partir de 

sua comunidade. 

(EF06ER03RS-2) Conhecer os 

valores do altruísmo, do respeito e da 

ética, a partir da leitura e 

interpretação dos textos sagrados, 

orações, parábolas e cânticos 



 

 

30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(EF06ER04) Reconhecer 

que os textos escritos são 

utilizados pelas tradições 

religiosas de maneiras 

diversas. 

(EF06ER05) Discutir como o 

estudo e a interpretação dos 

textos religiosos influenciam os 

adeptos a vivenciarem os 

ensinamentos das tradições 

religiosas.  

religiosos. 

 (EF06ER03RS-3) Demonstrar 

sensibilidade, solidariedade, empatia, 

perdão e cooperação nos 

acontecimentos do cotidiano. 

(EF06ER03RS-4) Perceber a 

importância dos textos sagrados na 

Tradição Religiosa de da família e da 

comunidade em que está inserido. 

(EF06ER04RS-1) Apresentar os 

textos sagrados das principais 

tradições religiosas. 

 

(EF06ER05RS-1) Comparar e 

analisar suas vivências e experiências 

do cotidiano, em consonância, ou 

não, com os princípios éticos e morais 

contidos nos textos das diversas 

tradições religiosas. 

Símbolos, ritos e mitos 

religiosos; 

  

Símbolos: significados, 

importância e suas 

relações com os fiéis; 

 

Rituais religiosos: 

fundamentação 

religiosa, práticas e 

celebrações; 

 

Mitos: origem dos 

mitos religiosos e suas 

relações com a 

crença dos fiéis. 

(EF06ER06) Reconhecer a 

importância dos mitos, ritos, 

símbolos e textos na 

estruturação das diferentes 

crenças, tradições e 

movimentos religiosos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(EF06ER07) Exemplificar a 

relação entre mito, rito e 

símbolo nas práticas 

celebrativas de diferentes 

tradições religiosas.  

(EF06ER06RS-1) Identificar a origem 

e significado das tradições religiosas 

existentes na comunidade em que 

está inserido. 

(EF06ER06RS-2) Identificar e 

descrever os diferentes conceitos de 

narrativas sagradas. 

(EF06ER06RS-3) Narrar e 

compartilhar histórias sagradas que 

fazem parte de sua crença, refletindo 

sobre o significado ético/moral das 

mesmas. 

(EF06ER07RS-1) Conhecer e 

comparar os ritos de fé e simbologia 

das tradições e manifestações 

religiosas vivenciados no contexto em 

que está inserido. 

(EF06ER07RS-2) Identificar e 

descrever diferenças e semelhanças 

entre religião e religiosidade. 
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(EF06ER07RS-3) Identificar e 

compreender o significado e origem 

das festas e feriados religiosos 

presentes na comunidade que esta 

inserido. 

 

ENSINO RELIGIOSO – 7º ANO  

 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES BNCC + 

TRAMANDAÍ 

HABILIDADES RS 

Manifestações 

religiosas 

Místicas e 

espiritualidades; 

 

Espiritualidade em 

situações do 

cotidiano. 

 
 

(EF07ER01) Reconhecer e 

respeitar as práticas de 

comunicação com as 

divindades em distintas 

manifestações e tradições 

religiosas. 

 

(EF07ER02) Identificar 

práticas de espiritualidade 

utilizadas pelas pessoas em 

determinadas situações 

(acidentes, doenças, 

fenômenos climáticos).  

  

(EF07ER01RS-1) Identificar e 

respeitar as experiências e vivências 

narradas por membros de diferentes 

tradições religiosas. 

 

(EF07ER02RS-1) Identificar práticas 

de espiritualidade vivenciadas em 

situações, tais como: vida, gratidão, 

alegria, tristeza, acidentes, doenças, 

fenômenos da natureza de forma 

individual ou coletivas. 

(EF07ER02RS-2) Descrever e 

comparar os principais ritos de 

passagem existentes no pluralismo 

cultural e religioso brasileiro. 

(EF07ER02RS-3) Destacar as 

formas de cuidado consigo e com o 

outro, descritos pelas Tradições 

Religiosas, considerando o bem-

estar social, mental e espiritual. 

Lideranças religiosas; 

  

O papel dos líderes 

religiosos dentro de 

suas comunidades; 

 

Os grandes líderes 

religiosos na história; 

 

Respeito entre as 

(EF07ER03) Reconhecer os 

papéis atribuídos às 

lideranças de diferentes 

tradições religiosas. 

 

(EF07ER04) Exemplificar 

líderes religiosos que se 

destacaram por suas 

contribuições à sociedade. 

 

 

 

 

(EF07ER04RS-1) Identificar 

lideranças religiosas que se 

destacaram na história do RS, tais 

como Sepé Tiarajú, Pastor Farrapo, 

Padre Roque Gonzales, Padre Réus, 



 

 

32 

diversas religiões.  

 

 

 

 

 

, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(EF07ER05) Discutir 

estratégias que promovam a 

convivência ética e respeitosa 

entre as religiões.  

Jacobina, Custódio Joaquim de 

Almeida - o Príncipe Negro e outros. 

(EF07ER04RS-2) Destacar as 

contribuições das instituições 

religiosas para o desenvolvimento 

da educação e assistência social 

no Rio Grande do Sul. 

(EF07ER04RS-3) Conhecer e 

respeitar o papel das lideranças de 

diferentes tradições religiosas. 

(EF07ER04RS-4) Analisar e 

comparar os requisitos e meios 

necessários na formação de líderes 

das diferentes tradições religiosas. 

(EF07ER05RS-1) Apresentar as 

diversas manifestações inter-

religiosas e suas representações na 

diversidade cultural e religiosa 

brasileira 

Crenças 

religiosas e 

filosofias de 

vida 

Princípios éticos e 

valores religiosos;  

 

Os valores religiosos e 

seus impactos sociais; 

 

Projetos sociais 

desenvolvidos pelas 

religiões. 

(EF07ER06) Identificar 

princípios éticos em diferentes 

tradições religiosas e filosofias 

de vida, discutindo como 

podem influenciar condutas 

pessoais e práticas sociais.  

(EF07ER06RS-1) Identificar a vida 

como valor fundamental de todas as 

matrizes religiosas. 

(EF07ER06RS-2) Respeitar as 

diversas manifestações religiosas 

para que haja a convivência ética 

e o respeito mútuo. 

(EF07ER06RS-3) Identificar atitudes 

de intolerância e elaborar 

estratégias que promovam a 

convivência harmoniosa. 

(EF07ER06RS-4) Conhecer os 

aspectos estruturais das diferentes 

tradições e movimentos religiosos, 

cosmovisões e filosofias de vida, a 

partir de pressupostos científicos, 

estéticos e éticos. 

Liderança e direitos 

humanos; 

 

Legislação brasileira, 

sobre as 

(EF07ER07) Identificar e 

discutir o papel das lideranças 

religiosas e seculares na 

defesa e promoção dos 

direitos humanos. 

(EF07ER07RS-1) Reconhecer as 

contribuições das tradições 

religiosas e seus valores éticos e 

morais para a formação das leis 

vigentes e dos direitos humanos, em 
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manifestações 

religiosas e os direitos 

de crença. 

 

(EF07ER08) Reconhecer o 

direito à liberdade de 

consciência, crença ou 

convicção, questionando 

concepções e práticas sociais 

que a violam.  

especial no RS. 

 

ENSINO RELIGIOSO – 8º ANO  

 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES BNCC + 

TRAMANDAÍ 

HABILIDADES RS 

Crenças 

religiosas e 

filosofias de 

vida 

Crenças, convicções e 

atitudes; 

 

A influência das 

crenças religiosas na 

vida dos fiéis.  

(EF08ER01) Discutir como as 

crenças e convicções podem 

influenciar escolhas e atitudes 

pessoais e coletivas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(EF08ER02) Analisar filosofias 

de vida, manifestações e 

tradições religiosas 

destacando seus princípios 

éticos.  

  

(EF08ER01RS-1) Pautar sua vida 

no respeito à liberdade de crença e 

consciência dos demais. 

(EF08ER01RS-2) Analisar as 

diversas tradições religiosas, sua 

forma de ver o mundo em diferentes 

aspectos e como isso influencia suas 

atitudes. 

(EF08ER01RS-3) Identificar as 

tradições e lendas gaúchas, que 

são permeadas por crenças, como o 

Negrinho do Pastoreio, M’Bororé, o 

Boitatá, a Noiva da Lagoa e outras. 

(EF08ER01RS-4) Conhecer as 

manifestações religiosas, seitas, 

filosofias de vida, significativas na 

sociedade brasileira, enfatizando as 

locais. 

(EF08ER02RS-1) Conhecer e 

respeitar as leis que garantem o 

direito à liberdade de consciência, 

crença, filosofia e convicção 

religiosa, comparando-as com suas 

atitudes. 

Doutrinas religiosas; 

  

Doutrinas das principais 

religiões locais 

(EF08ER03) Analisar doutrinas 

das diferentes tradições 

religiosas e suas concepções 

de mundo, vida e morte.  

(EF08ER03RS-1) Identificar as 

concepções de vida e morte 

contidas nas diversas filosofias e 
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(cristianismo, afro-

brasileiras e demais). 

tradições religiosas. 

(EF08ER03RS-2) Analisar os 

conceitos de finitude humana e 

transcendência, refletindo sobre o 

valor e o sentido da vida. 

(EF08ER03RS-3) Conhecer e 

descrever em que se constitui o 

sincretismo religioso e as formas de 

manifestações nas Tradições 

Religiosas; 

(EF08ER03RS-4) Observar e 

comparar como elementos de uma 

Tradição Religiosa são 

ressignificados em outra, através do 

Sincretismo. (EX: Nossa Senhora dos 

Navegantes e Iemanjá) 

Crenças, filosofias de 

vida e esfera pública; 

  

Os blocos religiosos 

atuantes na assistência 

social e na política 

brasileira.   

(EF08ER04) Discutir como 

filosofias de vida, tradições e 

instituições religiosas podem 

influenciar diferentes campos da 

esfera pública (política, saúde, 

educação, economia). 

 

(EF08ER05) Debater sobre as 

possibilidades e os limites da 

interferência das tradições 

religiosas na esfera pública. 

 

(EF08ER06) Analisar práticas, 

projetos e políticas públicas 

que contribuem para a 

promoção da liberdade de 

pensamento, crenças e 

convicções.  

(EF08ER04RS-1) Identificar a 

influência das Tradições Religiosas 

nos campos da política, saúde, 

educação, economia. 

 

 

 
 

 

(EF08ER06RS-1) Analisar as 

políticas públicas e projetos sociais 

que contribuem para a promoção 

da liberdade religiosa, de 

pensamentos e valorização da vida 

existentes no Brasil 

(EF08ER06RS-2) Articular práticas 

que reconheçam a diversidade 

cultural e religiosa na promoção dos 

direitos humanos. 

Tradições religiosas, 

mídias e tecnologias; 

  

Práticas de proselitismo 

nas diversas mídias e 

(EF08ER07) Analisar as formas 

de uso das mídias e 

tecnologias pelas diferentes 

denominações religiosas.  

(EF08ER07RS-1) Conhecer e 

discutir a forma de utilização das 

mídias e tecnologias difundidas 

pelas diferentes denominações 
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redes sociais. religiosas. 

(EF08ER07RS-2) Diferenciar 

amizade real de amizade virtual, 

ressignificando o sentido de 

companheirismo em sua essência, 

valorizando as vivências individuais e 

coletivas. 

 

ENSINO RELIGIOSO – 9º ANO  

 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES BNCC + 

TRAMANDAÍ 

HABILIDADES RS 

Crenças 

religiosas e 

filosofias 

de vida 

Imanência e 

transcendência; 

  

Liberdades e limites na 

vida humana, 

orientados pelas 

religiões na vida dos 

fiéis.  

(EF09ER01) Analisar princípios 

e orientações para o cuidado 

da vida e nas diversas 

tradições religiosas e filosofias 

de vida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(EF09ER02) Discutir as 

diferentes expressões de 

valorização e de desrespeito à 

vida, por meio da análise de 

matérias nas diferentes mídias.  

(EF09ER01RS-1) Definir imanência e 

transcendência expressos pelas 

tradições religiosas em seus livros 

sagrados. 

(EF09ER01RS-2) Compartilhar suas 

experiências de vida, refletindo sobre 

seu planejamento individual, 

baseados em princípios morais, 

religiosos e éticos. 

(EF09ER01RS-3) Discutir as formas 

de exposição e  de sua vida com o 

uso de mídias e suas consequências. 

(EF09ER02RS-1) Propor, com base 

nos escritos sagrados, soluções para 

situações cotidianas que 

contemplem a valorização da vida, 

o respeito, altruísmo.  

(EF09ER02RS-2) Analisar 

criticamente, dentro de parâmetros 

éticos, morais e religiosos, as notícias 

do dia-a-dia vinculadas às diferentes 

mídias. 

(EF09ER02RS-3) Ler e interpretar 

com criticidade a letra das músicas e 

canções populares, refletindo em 
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consonância com parâmetros éticos, 

religiosos e morais.  

Vida e morte; 

  

 

Rituais religiosos em 

relação ao nascimento 

e crenças da origem 

do ser humano; 

 

Concepções religiosas 

e rituais religiosos para 

a morte e vida após a 

morte.  

(EF09ER03) Identificar sentidos 

do viver e do morrer em 

diferentes tradições religiosas, 

através do estudo de mitos 

fundantes. 

 

(EF09ER04) Identificar 

concepções de vida e morte 

em diferentes tradições 

religiosas e filosofias de vida, 

por meio da análise de 

diferentes ritos fúnebres. 

 

 

 

 

 

 

 

(EF09ER05) Analisar as 

diferentes ideias de 

imortalidade elaboradas pelas 

tradições religiosas 

(ancestralidade, reencarnação, 

transmigração e ressurreição).  

(EF09ER03RS-1) Compreender o 

sentido de vida e morte em diferentes 

tradições religiosas. 

 
 

(EF09ER04RS-1) Caracterizar os 

ritos fúnebres das diferentes tradições 

religiosas. 

(EF09ER04RS-2) Analisar a 

influência das tradições religiosas na 

estruturação de conceitos de vida e 

morte para a ciência e a filosofia. 

(EF09ER04RS-3) Construir um 

projeto de vida, pautado mais na 

valorização do ser do que no ter. 

(EF09ER05RS-1) Compreender as 

diferentes concepções de dimensões 

do ser humano, tais como 

materialismo, dicotomia (corpo e 

alma) e tricotomia (corpo, alma e 

espírito)”. 

Princípios e valores 

éticos; 

  

As influências religiosas 

na construção dos 

valores éticos e morais 

na sociedade.  

(EF09ER06) Reconhecer a 

coexistência como uma atitude 

ética de respeito à vida e à 

dignidade humana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(EF09ER07) Identificar 

princípios éticos (familiares, 

religiosos e culturais) que 

possam alicerçar a construção 

(EF09ER06RS-1) Apropriar-se dos 

valores éticos, morais e religiosos 

universais, como subsídios importantes 

para o crescimento pessoal e social 

de cada indivíduo. 

(EF09ER06RS-2) Reconhecer-se 

como parte integrante de uma 

sociedade, pautada em princípios e 

valores morais, éticos e religiosos.  

(EF09ER06RS-3) Reconhecer e 

apropriar-se de valores éticos, morais 

e religiosos que contribuem para a 

erradicação de discursos de ódio e 

práticas de violência. 

(EF09ER07RS-1) Valorizar o papel 

da família na preservação dos 

valores éticos morais e religiosos da 
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de projetos de vida. 

 

 

 

 

 

 

(EF09ER08) Construir projetos 

de vida assentados em 

princípios e valores éticos.  

sociedade. 

(EF09ER07RS-2) Analisar 

criticamente, sob a ótica da moral e 

ética, como sua comunidade trata 

pessoas com deficiências, idosos e 

grupos minoritários. 

 


